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	APELANTE
	:
	GERALDA MENDES VIANA

	ADVOGADO
	:
	MG00089017 - JOSE RUBENS LUIZ DE SOUZA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso(s) especial e/ou extraordinário no(s) qual(is) se discute, em síntese, com a licença de entendimento outro, a necessidade de prévio requerimento administrativo para a postulação de benefício previdenciário, matéria afetada e julgada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal à sistemática da repercussão geral no RE nº 631240.

Por ocasião da devolução dos autos ao MM. Juízo de origem para que, em resumo, fossem adotadas as providências determinadas pelos egrégios Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, verifica-se que o MM. Juízo a quo proferiu, em síntese, nova sentença, tendo sido interposta nova apelação.
Intimado para se manifestar se ainda persistia o interesse no julgamento dos recursos especial e/ou extraordinário interposto(s) nos presentes autos, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS manifestou-se no sentido de não ter mais interesse.

Assim, com a devida licença de entendimento diverso, é de se ter por prejudicado(s) o(s) recurso(s) especial e/ou extraordinário ora em exame.

Diante disso, julgo prejudicado(s) o(s) recurso(s) especial e/ou extraordinário interposto(s) pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

Transcorrido o prazo legal sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão.

Após, encaminhem-se os autos ao eminente Relator do(s) recurso(s) interposto(s), para as providências que eventualmente se fizerem cabíveis na hipótese, com observância das formalidades e cautelas legais e de praxe. 

Intimem-se.

Brasília, 9 de abril de 2018.
I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES

Desembargador Federal

Vice-Presidente
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